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CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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PARECER

 

Mensagem nº 7966/ 2016

 

Proposição n.º 021/2016 – Poder Executivo

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 7.966, de 15 de março de
2016, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei   que “Institui a Política Estadual de Resíduos

"Sólidos no Âmbito do Estado do Ceará e dá outras providências

 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a proposta, assevera que:

 

Em decorrência da promulgação da Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de
2010, cuja regulamentação se deu por meio do Decreto Federal nº 7.404, de 23
de dezembro de 2010, aos Estados foi dada a incubencia de promover a
integração da organização, do planejamento e da execução das funções publicas
de interesse comum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas regiões
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, assim como outorgado o
dever de controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a
licenciamento ambiental pelo órgão estadual SISNAMA (Art. 11 da Lei nº
12.305/2010), em obediência aos princípios da integração e cooperação,
corolários do pacto federativo.
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Nesse sentido, foi elaborado o presente Projeto de Lei, cujo objetivo é traçar
diretrizes gerais obedecidas pelo respectivo Plano Estadual e pelos Planos
Municipais de Resíduos Sólidos.

 

A proposta, fincada nos princípios da prevenção, precaução, usuário-pagador,
poluidor, protetor-recebedor, entre outros, pauta-se objetivos mediatos de não
geração, redução, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final
ambientalmente adequada dos rejeitos da perspectiva, há metas imediatas
traçadas para consecução das demais finalidades desta política, quanto a
recuperação das áreas contaminadas; racionalização dos recursos naturais,
intensificação ambiental; promoção da inclusão social através da valorização e
incentivo a organizações de materiais recicláveis ou reutilizáveis; geração de
emprego e renda; instituição de instrumentos de autossustentabilidade dos
sistemas de gestão de resíduos sólidos; incentivos tributários e os mecanismos
indutores da indústria da reciclagem no Estado do Ceará.

 

Com efeito o Estado do Ceará, por meio deste Projeto, propugna alternativas
viáveis para o alcance de um desenvolvimento sustentável, utilizando-se de
instrumentos como a Coleta Seletiva de resíduos sólidos, Controle e Participação
Social, Responsabilidade Compartilhada, regionalização da Gestão Integrada
dos Resíduos Sólidos, Logística Reversa, Acordos Setoriais. O modelo
tecnológico adotado pela SEMA usa o diagnostico
sociopolítico-econômico-ambiental das microrregiões do Estado do Ceará
arrimado em parâmetros como a população urbana, unidades regionais sedes de
aterros sanitários consorciados, as malhas viárias, distancias entre sedes
municipais, a existência e criação de Unidades de Conservação, indicadores de
saúde, relevo, hidrografia e microclimas.

 

A relevância da temática da gestão dos resíduos sólidos a tem colocado na
agenda do dia dos governos Federal, Estadual , Municipais e Distrital. A
propósito dessa importância e como forma de viabilizar maior participação
social na elaboração desta política, a SEMA promoverá audiências públicas
regionalizadas, constituindo-se parte do processo de elaboração do Plano
Estadual de Resíduos Sólidos.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II,  “b”, e 207, IV,  do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo que se observou, a matéria veiculada no projeto de lei enviado pelo Chefe do Poder Executivo se
adéqua perfeitamente aos regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição
Estadual e o Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, encontrando ainda guarida nos §§ 1º e 2º,
do art. 3º, da Lei Estadual nº 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, que assim reza:

 

Art. 3º .........................................................................
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§ 1º. O Poder executivo tem a missão básica de conceber e implantar ,políticas públicas
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação
com os demais Poderes e outros níveis de Governo.

 

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.
(grifos nossos)

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgar necessários para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise
das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

 

Ademais, o projeto de Lei estabelece importantes mecanismos para busca do equilíbrio entre o meio
ambiente   e a  saúde pública, amoldando-se com plenitude aos princípios que lastreiam a Constituição
Federal de 1988, entre eles o previsto em seu art. 1º, III, além de encontrar plena guarida no seu art. 225,
cujo teor é o seguinte: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.

 

Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado mediante a ,mensagem n° 7.966/2016
de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames
jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  à suaPARECER FAVORÁVEL
normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em   28 dePROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
março de 2016.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão.

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor Deputado,

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 21/2016

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.966/2016 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.966 - INSTITUI A
POLÍTICA ESTADUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. 

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 21/2016, oriunda da mensagem nº 7.966/2016 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “INSTITUI A
POLÍTICA ESTADUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 65 (sessenta e cinco) artigos.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea “c” da Constituição Estadual do Ceará,  in
verbis:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

 

Acerca do tema, o Supremo Tribunal Federal assim tem se manifestado: “compete ao Executivo a
criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e” do inciso
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II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos
Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

Com efeito, o Estado do Ceará, por meio deste Projeto, propugna alternativas viáveis para o alcance de
um desenvolvimento sustentável, utilizando-se de instrumentos como a Coleta Seletiva de resíduos
sólidos, Controle e Participação Social, Responsabilidade Compartilhada, Regionalização da Gestão
Integrada dos Resíduos Sólidos, Logística Reversa, Acordos Setoriais. O modelo tecnológico adotado
pela SEMA usa o diagnóstico sociopolítico-econômico-ambiental das microrregiões do Estado do Ceará
arrimado em parâmetros como a população urbana, unidades regionais sedes de aterros sanitários
consorciados, as malhas viárias, distâncias médias entre sedes municipais, a existência e criação de
Unidades de Conservação, indicadores de saúde, relevo, hidrografia e microclimas.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública
Estadual compreende os órgãos e as entidades que atuam na
esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.
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Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei encaminhado por meio
mensagem nº 21/2016 (oriunda da mensagem nº 7.966/2016), de autoria do  Chefe do Poder Executivo

.do Estado do Ceará

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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   ( X ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: PROPOSIÇÃO Nº 21/2016 (ORIUNDA DA MENSAGEM  Nº 7.966)
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POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, Comissão de Trabalho, Admnistração e Serviço Público

e Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento do Semiárido.

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico
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x
Todas as Emendas

exceto as emendas

retiradas n° 15 e

16.

   

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 21/2016 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.966/2016 DO PODER EXECUTIVO)

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  24/05/2016 20:59:14  Data da assinatura:  25/05/2016 20:23:20

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
25/05/2016

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 21/2016

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.966/2016 DO PODER EXECUTIVO)

 

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.966 - INSTITUI A
POLÍTICA ESTADUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 21/2016, oriunda da mensagem nº 7.966/2016 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “INSTITUI A
POLÍTICA ESTADUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

O projeto sob análise consta de 65 (sessenta e cinco) artigos.

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea “c” da Constituição Estadual do Ceará,  in
verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a)   criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;
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Acerca do tema, o Supremo Tribunal Federal assim tem se manifestado: “compete ao Executivo a
criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e” do inciso
II  do  §  1º  do  art.  61  da  Constituição  Federal).  A  simetria  há  de  ser  observada,  relativamente  aos
Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

Com efeito, o Estado do Ceará, por meio deste Projeto, propugna  alternativas  viáveis  para  o alcance  de
um desenvolvimento sustentável, utilizando-se de  instrumentos  como  a  Coleta  Seletiva  de  resíduos 
sólidos, Controle e Participação  Social,  Responsabilidade Compartilhada,  Regionalização  da  Gestão
Integrada dos Resíduos Sólidos, Logística Reversa, Acordos Setoriais. O modelo tecnológico adotado
pela SEMA usa o diagnóstico sociopolítico-econômico-ambiental das microrregiões do Estado do Ceará
arrimado   em parâmetros como a população urbana, unidades regionais sedes de aterros   sanitários 
consorciados,   as   malhas viárias, distâncias médias entre sedes municipais, a existência e criação de
Unidades de Conservação,  indicadores de saúde, relevo, hidrografia e microclimas.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública
Estadual compreende os órgãos e as entidades que atuam na
esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade.
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Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

Importante salientar que em relação as emendas apresentadas, apresentamos parecer favorável a duas
emendas com modificações que estão descritas abaixo:

 

 - Dep. Renato RosenoEmenda Modificativa nº 17

 

"Art. 9º (...)

§1º - Deverão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos,
desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica, econômica e ambiental e com a implantação de
programa de monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental, tendo como

.meta a não-utilização da incineração de resíduos sólidos  até 2020domiciliares

 

  Emenda Modificativa nº 25 - Dep. Renato Roseno

 

"Art. 44 (...)

 - indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos produzidos no território doI

Estado do Ceará, .garantindo-se prioridade na concessão de benefícios para as cooperativas e associações de catadores

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  ojeto de Lei encaminhado   por meio da mensagem nº 21/2016PrFavorável ao 
(oriunda da mensagem nº 7.966/2016), de autoria do Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará, 

 de ns.º 01, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 17 (com modificações), 18,Favorável as emendas
20, 22, 25 (com modificações), 27, 33 e 34 e  de ns.º 02, 03, 19, 21, 23, 24, 26,Contrário as emendas
28, 29, 30, 31 e 32.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA - CMADS, COFT E CTASP

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  27/05/2016 08:58:33  Data da assinatura:  27/05/2016 09:07:20

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
27/05/2016
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

 (    ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MATÉRIA: PROPOSIÇÃO n° 21/2016 E EMENDAS

AUTORIA: PROPOSIÇÃO n° 21/2016 - PODER EXECUTIVO

EMENDA ADITIVA N.º 34, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 33, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 32, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 31, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 30, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 29, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA SUPRESSIVA N.º 28, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 27, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 26, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 25, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 24, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO
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EMENDA MODIFICATIVA N.º 23, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 22, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 21, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 15, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 20, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 19, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 18, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 17, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 16, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 15, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º14, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 13, DE AUTORIA DO DEP. CARLOS MATOS

EMENDA MODIFICATIVA N.º 12, DE AUTORIA DO DEP. CARLOS MATOS

EMENDA MODIFICATIVA N.º 11, DE AUTORIA DO DEP. CARLOS MATOS

EMENDA MODIFICATIVA N.º 10, DE AUTORIA DO DEP. CARLOS MATOS

EMENDA MODIFICATIVA N.º 9, DE AUTORIA DO DEP. CARLOS MATOS

EMENDA MODIFICATIVA N.º 8, DE AUTORIA DO DEP. CARLOS MATOS

EMENDA MODIFICATIVA N.º 7, DE AUTORIA DO DEP. CARLOS MATOS

EMENDA MODIFICATIVA N.º 6, DE AUTORIA DO DEP. CARLOS MATOS

EMENDA ADITIVA N.º 5, DE AUTORIA DO DEPUTADO CAPITÃO WAGNER

EMENDA ADITIVA N.º 4, DE AUTORIA DO DEPUTADO CAPITÃO WAGNER

EMENDA ADITIVA N.º 3, DE AUTORIA DO DEPUTADO CAPITÃO WAGNER

EMENDA MODIFICATIVA N.º 2, DE AUTORIA DO DEPUTADO CAPITÃO WAGNER

EMENDA MODIFICATIVA N.º 1, DE AUTORIA DO DEPUTADO CAPITÃO WAGNER

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER:

FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI ENCAMINHADO  POR MEIO DA MENSAGEM Nº 21/2016
(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.966/2016), FAVORÁVEL AS EMENDAS DE NS.º 01, 04, 05, 06,
07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 17 (COM MODIFICAÇÕES), 18, 20, 22, 25 (COM MODIFICAÇÕES),
27, 33 E 34 E CONTRÁRIO AS EMENDAS DE NS.º 02, 03, 19, 21, 23, 24, 26, 28, 29, 30, 31 E 32.
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POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR.

 

 

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR DE EMENDAS

  Autor:  99367 - ROBERTO MESQUITA.

  Usuário assinador:  99367 - ROBERTO MESQUITA.

  Data da criação:  31/05/2016 08:11:15  Data da assinatura:  31/05/2016 08:11:47

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
31/05/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado ZéAilton Brasil

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição Emendas Regime de Urgência Estudo Técnico
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  1, 4, 5, 6, 7, 8, 9,

10, 11, 12, 13, 14,

17, 18, 20, 22, 25,

27, 33 e 34

   

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ROBERTO MESQUITA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CCJR - EMENDAS - FAVORÁVEL

  Autor:  99626 - FABIOLA FERNANDES FEIJO

  Usuário assinador:  99592 - ZE AILTON BRASIL

  Data da criação:  31/05/2016 09:46:06  Data da assinatura:  31/05/2016 09:47:42

GABINETE DO DEPUTADO ZE AILTON BRASIL

PARECER
31/05/2016

“ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.966 - INSTITUI A
POLÍTICA ESTADUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

DO RELATÓRIO.

Tratam-se de Mensagem proveniente do Governo do Estado, que institui a Política Estadual de Resíduos
Sólidos no âmbito do Estado do Ceará e dá outras providências, com objetivo precípuo de traçar diretrizes
gerais a serem obedecidas pelo Plano Estadual e pelos Planos Municipais de Resíduos Sólidos.

Como muito bem salientado na justificativa apresentada pelo Chefe do Executivo do nosso Estado,
referido Projeto proporcionará ao Estado do Ceará alternativas viáveis para o alcance de um
desenvolvimento sustentável, utilizando-se de instrumentos como a coleta seletiva de resíduos sólidos,
controle e participação social, responsabilidade compartilhada, regionalização da gestão integrada de
resíduos sólidos, logística reversa e acordos setoriais.

Dada a relevância da temática em discussão, caberá à SEMA proporcionar maior participação social na
elaboração desta política, promovendo, dentre outras ações inclusivas, audiências públicas regionalizadas.

DO VOTO DO RELATOR.

Analisando as emendas 1, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 17, 18, 20, 22, 25, 27, 33 e 34 ao Projeto nº
21/2015, oriundo da Mensagem de Lei 7.966/2016, constatamos que as mesmas têm o condão de
aperfeiçoar a mensagem em tela, trazendo benefícios relevantes para a população do nosso Estado, razão
pela qual, inexistindo qualquer vício a ser apontado, dá-se à mesma .PARECER FAVORÁVEL

ZE AILTON BRASIL

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99367 - ROBERTO MESQUITA.

  Usuário assinador:  99367 - ROBERTO MESQUITA.

  Data da criação:  31/05/2016 11:31:36  Data da assinatura:  31/05/2016 11:37:57

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
31/05/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: VOLTANDO COM EMENDAS A MENSAGEM 21/2016 (ORIUNDA DA
MENSAGEM 7.966)

AUTORIA DAS EMENDAS: EMENDA 1, 4, 5 - DEPUTADO CAPITÃO WAGNER; EMENDAS
6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13 - DEPUTADO CARLOS MATOS; EMENDAS 14, 17,18, 20, 22, 25, 27, 33
e 34 - DEPUTADO RENATO ROSENO.

RELATOR DAS EMENDAS: DEPUTADO ZÉAILTON BRASIL

PARECER: FAVORÁVEL ÀS EMENDAS

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

 

ROBERTO MESQUITA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DESIGNANDO RELATORIA À MENSAGEM Nº 21/2016

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  31/05/2016 14:01:15  Data da assinatura:  31/05/2016 14:04:14

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
31/05/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento do

Semiárido e Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição
(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

 

Emendas de

Plenário de Nº 01

e 02/2016

   

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR

  Autor:  99247 - HAMILTON VIEIRA MOTA JUNIOR

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  01/06/2016 09:05:34  Data da assinatura:  01/06/2016 09:24:53

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
01/06/2016

Cumpre-nos a relatoria das Emendas de Plenário nºs 1 e 2, de autoria do Exmo. Sr. Dep. Renato Roseno
que guardam a seguinte redação, respectivamente:

Emenda 01/2016, modifica o §4º do artigo 18 da Mensagem 21/2016:

“Art. 18 (…)

§4° - Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos
recursos do Estado na forma desse artigo, cabendo ao Tribunal de Contas do Estado e ao
Tribunal de Contas dos Municípios fiscalizar a execução destes recursos por parte dos
Municípios e garantir sua pertinência temática com as ações e projetos dispostos em Lei.”

Emenda n° 02/2016, que acresce parágrafo ao Artigo 38 da Mensagem 21/16:

“Art. 38 (…)

§1º - As comunidades e populações potencialmente impactadas pelos empreendimentos ou
atividades que gerem ou operem com resíduos solos perigosos deverão ser ouvidas e sua
manifestação deve ser devidamente considerada para a concessão da licença ou autorização,
só podendo estas serem concedidas em desacordos com a manifestação proferida após devida
motivação.”

Diante da fiel observância dos preceitos legais pertinentes a matéria, bem como cumpridos todos os
aspectos procedimentais emitimos o Parecer Favorável.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Descrição:   DELIBERAÇÃO DAS COMISSÕES: COFT, CTASP E CMADS

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  01/06/2016 10:10:04  Data da assinatura:  01/06/2016 10:12:20

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
01/06/2016
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

 (    ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, COMISSÃO DE MEIO
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO DO SEMIÁRIDO E COMISSÃO DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

MATÉRIA: EMENDAS DE PLENÁRIO n° 01 E 02

AUTORIA:  EMENDA n° 01 E n° 02 DE AUTORIA DO DEPUTADO RENATO ROSENO

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER: FAVORÁVEL AS EMENDAS DE PLENÁRIO nº 01 E 02.

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR.

 

 

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Descrição:   DESIGNAR RELATOR DAS EMENDAS

  Autor:  99491 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Usuário assinador:  99491 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Data da criação:  01/06/2016 10:31:27  Data da assinatura:  01/06/2016 10:37:52

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
01/06/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado JúlioCesar Filho

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição Emendas Regime de Urgência Estudo Técnico
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  Emendas de

plenário 01 e 02 e

emendas 19, 31 e

32.

   

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO

118 de 153



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DAS EMENDAS E RECURSOS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  01/06/2016 11:01:49  Data da assinatura:  01/06/2016 11:03:11

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
01/06/2016

Designados que fomos para relatar as  e  contidos juntos à Mensagem N.º 21/16,EMENDAS RECURSOS
oriundo da Mensagem N.º 7.966, que INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS
NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, nos manisfestamos da
seguinte forma:

PARECER FAVORÁVEL:

Recurso N.º 1 à Emenda Modificativa n.º 19/16, de autoria do Deputado Renato Roseno;

Recurso N.º 2 à Emenda Aditiva n.º 31/16, de autoria do Deputado Renato Roseno;

Recurso N.º 3 à Emenda Aditia n.º 32/16, de autoria do Deputado Renato Roseno;

Emenda de Plenário n.º 1/16, de autoria do Depautado Renato Roseno, que "Acresce dispositivos à
Mensagem n.º 21/16, na forma que indica."; e

Emenda de Plenário n.º 2/16, de autoria do Deputado Renato Roseno, que "Modifia dispositivos na
proposição 21/16, na forma que indica.".

É o nosso parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Autor:  99491 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Usuário assinador:  99491 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
01/06/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: VOLTANDO COM EMENDAS A MENSAGEM Nº 21/2016 (ORIUNDA DA
MENSAGEM 7.966)

AUTORIA DAS EMENDAS: RECURSO Nº 01 À EMENDA MODIFICATIVA Nº 19; RECURSO
Nº 02 À EMENDA ADITIVA Nº 31, RECURSO Nº 3 À EMENDA ADITIVA Nº 32, EMENDAS
DE PLENÁRIO 01 E 02 - AUTORIA DEPUTADO RENATO ROSENO

RELATOR DAS EMENDAS: DEPUTADO JÚLIOCÉSAR FILHO

PARECER: FAVORÁVEL ÀS EMENDAS

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

 

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO

120 de 153



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO EM PLENÁRIO

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  02/06/2016 08:26:03  Data da assinatura:  02/06/2016 10:53:52

PLENÁRIO

DESPACHO
02/06/2016

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 59ª (QUINQUAGÉSIMA NONA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 31/05/2016.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 35ª (TRIGÉSIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,   EM 31/05/2016.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 36ª (TRIGÉSIMA SEXTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 31/05/2016.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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